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EDITAL Nº 08/2026 - SME/EDUFORMA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A COMPOSIÇÃO DE
BANCO DE RECURSOS HUMANOS PARA A CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS (PROFESSORES), DESTINADA
AO ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NAS UNIDADES VINCULADAS
À SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE SOBRAL, NOS
TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.680, DE 26 DE DEZEMBRODE 2025,
E, NO QUE COUBER, DOS DECRETOS MUNICIPAIS Nº 2.953, DE 1º
DE JULHO DE 2022, Nº 3.008, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022, E Nº
3.123, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº
07.598.634/0001-37, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME, com sede
na Rua Viriato de Medeiros, nº 1.250, Centro, Sobral, Ceará, no uso de suas atribuições legais e em
observância ao disposto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, no artigo 154, inciso XIV e §
10, da Constituição do Estado do Ceará, no artigo 72, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Sobral,
e na Lei Municipal nº 2.680, de 26 de dezembro de 2025, TORNA PÚBLICA a abertura de inscrições
e estabelece as normas para a realização de PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A
COMPOSIÇÃO DE BANCO DE RECURSOS HUMANOS PARA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
DE PROFISSIONAIS (PROFESSORES), destinado ao atendimento de necessidade temporária de
excepcional interesse público nas unidades vinculadas à Secretaria Municipal da Educação, cuja
execução operacional e técnica será realizada pela ESCOLA DE FORMAÇÃO E GESTÃO EM
EDUCAÇÃO APLICADA - EDUFORMA, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O processo seletivo, regido por este Edital, será conduzido pela ESCOLA DE FORMAÇÃO E
GESTÃO EM EDUCAÇÃO APLICADA - EDUFORMA, sob a supervisão da Secretaria Municipal da
Educação (SME).

1.2. Compete à Organização Social Eduforma, observados os limites e atribuições estabelecidos no
instrumento jurídico celebrado com a Administração Municipal, executar as atividades necessárias à
realização do Processo Seletivo Simplificado, inclusive, quando previstas, o recebimento e
processamento das inscrições, a organização e aplicação das etapas de avaliação, o processamento
dos resultados, o recebimento e análise de recursos, a elaboração das listas de classificação e a
prestação do suporte técnico e operacional necessário à regular execução do certame, sem prejuízo das
competências decisórias, fiscalizatórias e de supervisão atribuídas à Administração Pública.

1.2.1 O presente Processo Seletivo Simplificado destina-se à composição de banco de recursos
humanos (cadastro de reserva) para eventual contratação temporária de professores, não implicando a
aprovação ou classificação direito subjetivo à contratação, que ficará condicionada à existência de
necessidade temporária de excepcional interesse público, à disponibilidade orçamentária, à observância
da ordem de classificação e aos demais requisitos previstos neste Edital e na legislação aplicável.

1.3. As contratações decorrentes deste Processo Seletivo destinam-se ao atendimento das hipóteses
de necessidade temporária de excepcional interesse público previstas na Lei Municipal nº 2.680/2025,
especialmente à contratação de professor substituto destinada a suprir a ausência temporária de
docentes da carreira, a substituir professores afastados da sala de aula para atividades de planejamento
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ou em outras situações que demandem substituição, bem como às demais hipóteses legalmente
previstas para assegurar a continuidade e a adequada prestação dos serviços públicos de educação.
Essa redação acompanha diretamente o art. 3º, IV, da nova lei, que passou a prever expressamente a
“contratação de professor substituto” nessas situações.

1.4. A contratação será formalizada mediante contrato administrativo por tempo determinado, pelo prazo
de até 12 (doze) meses, admitida prorrogação por até igual período, observadas as condições
estabelecidas na Lei Municipal nº 2.680/2025, a necessidade administrativa e o interesse público. O
prazo de até 12 meses, prorrogável por até outros 12 meses, consta do art. 2º da Lei nº 2.680/2025.

1.4,1 O pessoal contratado na forma deste Edital ficará submetido ao regime jurídico-administrativo, não
adquirindo, em razão da contratação temporária, vínculo efetivo ou estabilidade no serviço público, e
ficará sujeito ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, nos termos do art. 7º da Lei Municipal nº
2.680/2025.

1.5. Para ser contratado, o candidato deverá satisfazer, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado na presente Seleção Pública;
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da contratação;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi conferida igualdade nas

condições previstas no art. 12, inciso II, § 1º, da Constituição Federal de 1988;
d) estar em dia com as obrigações eleitorais;
e) estar quite com o serviço militar, quando do sexo masculino;
f) possuir a escolaridade e a habilitação legal necessárias ao desempenho da função, conforme o

subitem 2.2 deste Edital;
g) possuir reconhecida idoneidade moral, comprovada por meio de certidão de antecedentes criminais;
h) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade de demissão por ato incompatível com as

normas que regem a Administração Pública;
i) não incidir em qualquer das vedações de acumulação de cargos, empregos ou funções públicas

previstas no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, observado o subitem 1.7 deste
Edital;

j) ser considerado apto em inspeção médica admissional, quando exigida pela Administração;
k) declarar que conhece as exigências contidas neste Edital e que com elas concorda;
l) ter disponibilidade para cumprir a carga horária especificada;
m) ter anexado, no ato da inscrição, nos termos do subitem 3.2, toda a documentação obrigatória exigida

neste Edital, de forma legível;
n) apresentar, por ocasião da assinatura do contrato, os demais documentos exigidos pelo setor

competente para a contratação no serviço público municipal.
1.6. O contratado será avaliado periodicamente pela equipe gestora da unidade escolar. Em caso de
não atendimento das atribuições inerentes ao cargo/função, de desempenho profissional inadequado ou
de prática de atos indisciplinares, constatados pela unidade escolar e comunicados por relatório à
Secretaria Municipal da Educação, o contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, nos termos da
legislação vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo o contratado ser substituído
pelo candidato subsequente na ordem de classificação.

1.7. O candidato deverá firmar, no ato da contratação, termo de responsabilidade quanto à inexistência
de acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas, admitida a acumulação apenas nas
hipóteses e nos limites do art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, desde que haja compatibilidade
de horários, respondendo civil, administrativa e penalmente por informações falsas ou omissas.

1.8. A Seleção destina-se a suprir carências excepcionais e temporárias nas unidades da Secretaria
Municipal da Educação de Sobral e nos equipamentos a ela vinculados.
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1.9. Compete à Secretaria Municipal da Educação de Sobral proceder à lotação do contratado,
atendendo à necessidade da unidade de ensino.

1.10. A publicação de todos os atos referentes a este processo seletivo dar-se-á oficialmente por meio
do Diário Oficial do Município e, subsidiariamente, no endereço eletrônico
https://eduforma.org.br/concurso-professores-sobral, sendo o acompanhamento de inteira
responsabilidade do candidato.

1.11. As contratações decorrentes deste processo seletivo observarão as vedações do art. 73, inciso V,
da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, somente podendo ocorrer após a homologação do
resultado final, publicado em diário oficial do município, ressalvadas as hipóteses legalmente
excepcionadas.

2. DOS CARGOS, DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO, DA CARGA HORÁRIA E DA REMUNERAÇÃO

CARGO ÁREA DE ATUAÇÃO
CARGA
HORÁRIA
MÁXIMA
SEMANAL

VALOR DA HORA-
ATIVIDADE

Professor de Educação Infantil, Ensino
Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º) e
Anos Finais (6º ao 9º) – Intérprete de
Libras

Intérprete de Libras 40 horas R$ 26,67215

Professor de Educação Infantil, Ensino
Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º) e
Anos Finais (6º ao 9º) – Braille

Braille 40 horas R$ 26,67215

Professor de Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º ano) –
Matemática

Matemática 40 horas R$ 26,67215

Professor de Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º ano) – Língua
Portuguesa

Língua Portuguesa 40 horas R$ 26,67215

Professor de Educação Infantil, Ensino
Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º) e
Anos Finais (6º ao 9º) – Língua Inglesa

Língua Inglesa 40 horas R$ 26,67215

Professor de Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º ano) – Arte Arte 40 horas R$ 26,67215

Professor de Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º ano) – Geografia Geografia 40 horas R$ 26,67215

Professor de Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º ano) – História História 40 horas R$ 26,67215

Professor de Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º ano) – Ciências Ciências 40 horas R$ 26,67215

Professor de Educação Infantil, Ensino
Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º) e
Anos Finais (6º ao 9º) – Educação
Física

Educação Física 40 horas R$ 26,67215

Professor de Educação Infantil e Anos
Iniciais (1º ao 5º ano) – Pedagogo

Polivalente – Educação
Infantil e 1º ao 5º ano 40 horas R$ 26,67215

Professor de Educação Infantil, Ensino
Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5º) e
Anos Finais (6º ao 9º) – AEE

Atendimento
Educacional

Especializado – AEE
40 horas R$ 26,67215
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CARGO ÁREA DE ATUAÇÃO
CARGA
HORÁRIA
MÁXIMA
SEMANAL

VALOR DA HORA-
ATIVIDADE

Professor de Educação Infantil e
Ensino Fundamental Anos Iniciais (1º
ao 5º) – Música/Musicalização

Música/Musicalização 40 horas R$ 26,67215

Professor de Ensino Fundamental –
Informática Básica a
Avançada/Hardware

Informática 40 horas R$ 26,67215

Professor de Línguas Estrangeiras –
Italiana Italiano 40 horas R$ 26,67215

Professor de Línguas Estrangeiras –
Francesa Francês 40 horas R$ 26,67215

Professor de Línguas Estrangeiras –
Espanhola Espanhol 40 horas R$ 26,67215

2.1. São atribuições dos professores das áreas listadas no quadro anterior:

2.1.1. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), em seu art.
13, os docentes incumbir-se-ão de:

a) participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
b) elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
c) zelar pela aprendizagem dos alunos;
d) estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
e) ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos

dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;
f) colaborar com as atividades de articulação da escola/unidade vinculada com as famílias e a

comunidade.
2.1.2. Além das atribuições previstas no subitem anterior, incumbe: a) ao Professor Intérprete de Libras,
realizar a tradução e a interpretação Libras/Língua Portuguesa nas atividades escolares, observada a
ética profissional; b) ao Professor de Braille, produzir, adaptar e transcrever materiais em Sistema Braille
e apoiar o processo de escolarização do estudante com deficiência visual; c) ao Professor de
Atendimento Educacional Especializado (AEE), elaborar e executar o plano de AEE e atuar na sala de
recursos multifuncionais; d) ao Professor Agente de Reforço, desenvolver atividades de recomposição
e aprofundamento das aprendizagens, em articulação com o professor regente.

2.2. DOS REQUISITOS DE ESCOLARIDADE

2.2.1. Professor de Língua Portuguesa:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Letras com
habilitação para o ensino de Língua Portuguesa; ou Licenciatura Plena em Curso de Formação de
Professores (Pedagogia, em regime regular ou especial, com habilitação para o exercício da docência
de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental Anos Finais, 6º ao 9º); ou Curso de Formação Pedagógica
para graduados (Esquema), regulamentado por Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE),
com habilitação para o exercício da docência de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental Anos Finais
(6º ao 9º); ou outro curso com habilitação legal para o exercício da docência de Língua Portuguesa no
Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º).
2.2.2. Professor de Matemática:
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a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Matemática; ou
Licenciatura Plena em Curso de Formação de Professores (Pedagogia, em regime regular ou especial,
com habilitação para o exercício da docência de Matemática no Ensino Fundamental Anos Finais, 6º ao
9º); ou Curso de Formação Pedagógica para graduados (Esquema), regulamentado por Resolução do
CNE, com habilitação para o exercício da docência de Matemática no Ensino Fundamental Anos Finais
(6º ao 9º); ou outro curso com habilitação legal para o exercício da docência de Matemática no Ensino
Fundamental Anos Finais (6º ao 9º).
2.2.3. Professor de Ciências:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Ciências, em
Ciências Biológicas, em Física ou em Química; ou Licenciatura Plena em Curso de Formação de
Professores (Pedagogia, em regime regular ou especial, com habilitação para o exercício da docência
de Ciências no Ensino Fundamental Anos Finais, 6º ao 9º); ou Curso de Formação Pedagógica para
graduados (Esquema), regulamentado por Resolução do CNE, com habilitação para o exercício da
docência de Ciências no Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º); ou outro curso com habilitação
legal para o exercício da docência de Ciências no Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º).
2.2.4. Professor de Língua Inglesa:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Letras com
habilitação para o ensino de Língua Inglesa; ou Licenciatura Plena em Curso de Formação de
Professores (Pedagogia, em regime regular ou especial, com habilitação para o exercício da docência
de Língua Inglesa no Ensino Fundamental Anos Finais, 6º ao 9º); ou Curso de Formação Pedagógica
para graduados (Esquema), regulamentado por Resolução do CNE, com habilitação para o exercício da
docência de Língua Inglesa no Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º); ou outro curso com
habilitação legal para o exercício da docência de Língua Inglesa no Ensino Fundamental Anos Finais (6º
ao 9º).
2.2.5. Professor de Artes:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Educação
Artística; ou Licenciatura Plena em Arte-Educação em qualquer das linguagens (Artes Visuais, Artes
Plásticas, Desenho, Design, Teatro, Artes Cênicas, Cinema, Música, Dança); ou Licenciatura Plena em
Educação Musical; ou Licenciatura Plena emCurso de Formação de Professores (Pedagogia, em regime
regular ou especial, com habilitação em Arte); ou Curso de Formação Pedagógica para graduados
(Esquema), regulamentado por Resolução do CNE, com habilitação para o exercício da docência de
Arte no Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º).
2.2.6. Professor de História:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em História ou em
Estudos Sociais; ou Licenciatura Plena em Curso de Formação de Professores (Pedagogia, em regime
regular ou especial, com habilitação para o exercício da docência de História no Ensino Fundamental
Anos Finais, 6º ao 9º); ou Curso de Formação Pedagógica para graduados (Esquema), regulamentado
por Resolução do CNE, com habilitação para o exercício da docência de História no Ensino Fundamental
Anos Finais (6º ao 9º); ou outro curso com habilitação legal para o exercício da docência de História no
Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º).
2.2.7. Professor de Geografia:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Geografia ou em
Estudos Sociais; ou Licenciatura Plena em Curso de Formação de Professores (Pedagogia, em regime
regular ou especial, com habilitação para o exercício da docência de Geografia no Ensino Fundamental
Anos Finais, 6º ao 9º); ou Curso de Formação Pedagógica para graduados (Esquema), regulamentado
por Resolução do CNE, com habilitação para o exercício da docência de Geografia no Ensino
Fundamental Anos Finais (6º ao 9º); ou outro curso com habilitação legal para o exercício da docência
de Geografia no Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º).
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2.2.8. Professor de Educação Física:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Educação Física,
acompanhado de comprovante de registro regular no Conselho Regional de Educação Física (CREF);
ou Curso de Formação Pedagógica para graduados (Esquema), regulamentado por Resolução do CNE,
com habilitação para o exercício da docência de Educação Física, igualmente acompanhado do registro
profissional.
2.2.9. Professor de Música/Musicalização:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Música ou em
Educação Musical; ou diploma de licenciatura plena em qualquer área acompanhado de certificado de
especialização em Música/Educação Musical, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta)
horas; ou outro curso com habilitação legal para o exercício da docência de Música na Educação Infantil
e no Ensino Fundamental Anos Iniciais.
2.2.10. Professor Intérprete de Libras:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Pedagogia, ou
Licenciatura Plena em Pedagogia em regime especial, ou outro curso de licenciatura com habilitação
legal para o exercício da docência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental; e
b) comprovação de habilitação para a tradução e a interpretação em Libras, nos termos do art. 4º da Lei
Federal nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, com a redação dada pela Lei Federal nº 14.704, de 25
de outubro de 2023, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
b.1) diploma de curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua
Portuguesa, em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras;
b.2) diploma de curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em
Libras; ou
b.3) certificado de curso de extensão, de formação continuada ou de especialização em Tradução e
Interpretação em Libras, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, acompanhado
de comprovação de aprovação em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras –
Língua Portuguesa (PROLIBRAS ou exame equivalente).
2.2.11. Professor de Braille:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Pedagogia, ou
Licenciatura Plena em Pedagogia em regime especial, ou outro curso de licenciatura com habilitação
legal para o exercício da docência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental; e
b) certificado de curso de Sistema Braille, com carga horária mínima de 120 (cento e vinte) horas,
expedido por instituição de ensino ou entidade reconhecida, comprovando a proficiência do candidato
no Sistema Braille.
2.2.12. Professor Polivalente/Pedagogo – Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais
(1º ao 5º ano):
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Pedagogia, ou
Licenciatura Plena em Pedagogia em regime especial, ou outro curso com habilitação legal para o
exercício da docência na Educação Infantil e Ensino Fundamental Anos Iniciais (1º ao 5 ano)..
2.2.13. Professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE):
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de Licenciatura Plena em Pedagogia, ou
Licenciatura Plena em Pedagogia em regime especial, ou outro curso de licenciatura com habilitação
legal para o exercício da docência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental; e
b) certificado de especialização em Educação Especial e/ou Educação Inclusiva, com carga horária
mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, ou certificado de curso de formação continuada na área da
Educação Especial, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas, na forma da Resolução
nº 456/2016 do Conselho Estadual de Educação do Ceará.
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2.2.14. Professor de Informática Básica a Avançada/Hardware:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de licenciatura plena com habilitação legal
para o exercício da docência na Educação Básica, acompanhado de certificação em cursos na área de
informática com carga horária mínima de 120 (cento e vinte) horas.
2.2.15. Professor de Línguas Estrangeiras – Italiana:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de licenciatura plena com habilitação legal
para o exercício da docência na Educação Básica, acompanhado de certificação em curso na área,
comprovante de proficiência na língua ou comprovação de experiência docente na respectiva língua.
2.2.16. Professor de Línguas Estrangeiras – Francesa:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de licenciatura plena com habilitação legal
para o exercício da docência na Educação Básica, acompanhado de certificação em curso na área,
comprovante de proficiência na língua ou comprovação de experiência docente na respectiva língua.
2.2.17. Professor de Línguas Estrangeiras – Espanhola:
a) Diploma/certidão de conclusão de curso de nível superior de licenciatura plena com habilitação legal
para o exercício da docência na Educação Básica, acompanhado de certificação em curso na área,
comprovante de proficiência na língua ou comprovação de experiência docente na respectiva língua.
2.3. A carga horária indicada no quadro do item 2 corresponde ao limite máximo semanal, podendo a
lotação ocorrer com carga horária inferior, conforme a carência existente, hipótese em que a
remuneração será proporcional às horas efetivamente cumpridas.

2.4. A remuneração corresponderá ao valor da hora-atividade multiplicado pelo número de horas
efetivamente cumpridas no mês, observado, em qualquer hipótese, o piso salarial profissional
nacional dos profissionais do magistério público da educação básica, de que trata a Lei Federal nº
11.738/2008, proporcionalmente à jornada contratada.

2.5. Os direitos e as vantagens do contratado são exclusivamente aqueles previstos na Lei Municipal nº
2.680, de 26 de dezembro de 2025 e nos Decretos Municipais nº 2.953, de 1º de julho de 2022, nº 3.008,
de 29 de setembro de 2022 e nº 3.123, de 13 de fevereiro de 2023.

2.6. Os diplomas, certificados e demais documentos que atestem a qualificação do candidato deverão
ser expedidos por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), devendo os cursos e as
instituições estar regulares no período de expedição do documento.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, mediante preenchimento de ficha
eletrônica no endereço https://eduforma.org.br/concurso-professores-sobral (Seleção de
Professores Temporários), no período previsto no Anexo I deste Edital.

3.2. No ato da inscrição, o candidato deverá anexar, em campo próprio do sistema, os seguintes
documentos obrigatórios, cujo envio correto é condição para o deferimento da inscrição:

a) cédula de identidade (frente e verso), Carteira Nacional de Habilitação (frente e verso) ou boletim de
ocorrência, em caso de perda ou extravio;

b) Comprovante de Situação Cadastral no CPF.
site: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp
c) comprovante de residência atualizado, com CEP, emitido há no máximo 90 (noventa) dias;
d) documentos comprobatórios dos requisitos mínimos de escolaridade e habilitação previstos no

subitem 2.2 deste Edital, conforme o cargo pretendido;
e) certidão de antecedentes criminais expedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado em que

o candidato houver residido nos últimos 5 (cinco) anos;
f) certificado de reservista ou documento equivalente, para candidatos do sexo masculino;
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g) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos de Participação da Seleção, conforme modelo do
Anexo IV deste Edital, devidamente preenchida e assinada.

3.3. O candidato deverá anexar, os seguintes documentos facultativos, destinados exclusivamente à
pontuação na Avaliação de Títulos (Anexo III), no período previsto no Anexo I, sendo este em momento
posterior ao da inscrição inicial conforme item 3.2:

a) diplomas, certidões ou declarações de conclusão de curso de Especialização, Mestrado e/ou
Doutorado;

b) declaração de experiência como professor na rede municipal de ensino de Sobral, na forma dos
subitens 8.4 e 8.5;

c) comprovação de experiência como professor em outros sistemas de ensino;
d) comprovação de experiência em gestão escolar;
e) certificados de cursos de aperfeiçoamento na área da educação, nos termos do Anexo III.
3.4. Todos os documentos deverão ser anexados no sistema em formato PDF, legíveis, em arquivo
único por campo e compatível com o que é aceito pelo Sistema. Documentos ilegíveis, incompletos,
anexados em campo diverso do indicado ou que não permitam a identificação de seu conteúdo não
serão considerados.

3.5. O candidato fica ciente de que é civil, administrativa e penalmente responsável pelas informações
declaradas e pelos documentos apresentados no ato da inscrição, os quais serão comprovados,
inclusive, quando do procedimento de contratação pelo setor competente.

3.6. Cada candidato somente poderá concorrer a uma única vaga, não sendo permitida mais de uma
inscrição neste Processo Seletivo.

3.6.1. Nas hipóteses do subitem 3.6, o candidato realizará uma única prova objetiva, correspondente
ao conteúdo programático ao cargo escolhido no ato da inscrição.

3.6.2. Nos demais casos em que o candidato se inscrever em mais de um dos links de inscrição, a
Comissão considerará válida apenas a última inscrição concluída.

3.7. A inscrição neste processo seletivo é gratuita.
3.8. A Comissão Organizadora e Executora e a SME não se responsabilizarão por solicitação de
inscrição não recebida em decorrência de problemas nos computadores, falhas de comunicação,
congestionamento nas linhas de comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.

3.9. No ato da inscrição, o candidato fará a opção pelo local de trabalho de acordo com o polo descrito
no quadro do subitem 3.16.

3.10. A escolha do polo, realizada pelo candidato no ato da inscrição, não garante que ele será lotado
nem que permanecerá na unidade específica que deseje.

3.11. A lotação ocorrerá de acordo com a existência de carência e com a necessidade do serviço público,
podendo o candidato ser designado para qualquer unidade que integre o polo escolhido.

3.12. Para os cargos de Professor de Educação Infantil e Professor de Ensino Fundamental – Anos
Iniciais, a lotação será definida conforme a existência de carência na Unidade Escolar e a necessidade
do serviço público. Assim, o candidato poderá ser designado para atuar em uma das modalidades
existentes na escola, de acordo com a demanda apresentada pela Administração.

3.13. Se não houver carência disponível na unidade pretendida, ou se surgir carência em outra unidade,
a permanência ou a mudança do candidato não dependerá de sua vontade, mas do interesse e da
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conveniência da Administração Pública, que detém a prerrogativa legal de organizar as lotações
conforme as necessidades pedagógicas da rede municipal.

3.14. O candidato permanecerá na unidade para a qual for designado enquanto houver interesse da
SME em mantê-lo na unidade designada, podendo a Secretaria realizar remanejamento interno dentro
do próprio polo sempre que houver necessidade de serviço.

3.15. Excepcionalmente, e somente quando indispensável ao funcionamento da rede, a SME poderá
remanejar o profissional para outro polo, respeitados o interesse público e o equilíbrio das unidades
escolares.

3.16. As unidades escolares e seus respectivos polos são os seguintes:

UNIDADE ESCOLAR POLO

CEI ARRY ROCHA DE OLIVEIRA POLO 1

CEI IRACEMA SAMPAIO POLO 1

CEI RAIMUNDA OLGA BARROSO POLO 1

CEI TEREZA RODRIGUES DOS SANTOS POLO 1

EF ANTONIO MENDES CARNEIRO POLO 1

EF JOSÉ DA MATTA POLO 1

EF RAIMUNDO PIMENTEL GOMES POLO 1

EF RAUL MONTE POLO 1

EF TRAJANO DE MEDEIROS POLO 1

ETI CAMPELO COSTA POLO 1

EF ANTONIO CUSTÓDIO POLO 2

ETI ANTONIO LUZARDO POLO 2

EF ELPÍDIO RIBEIRO POLO 3

EF VICENTE ANTENOR POLO 4

ETI FRANCISCO DAS CHAGAS POLO 4

CEI TERESINHA MARINHO POLO 5

EF FRANCISCO AGUIAR POLO 5

ETI MARIA DE LOURDES VASCONCELOS POLO 5

EF JOSÉ ARIMATEIA POLO 6

ETI ELDA CAVALCANTE POLO 6

CEI MARGARIDA ABREU POLO 7

EF JOAQUIM BARRETO POLO 7

EF LEONÍLIA GOMES PARENTE POLO 7

EF RAIMUNDO SANTANA POLO 7

ETI JOSÉ MARIA FÉLIX POLO 7

CEI FRANSQUINHA OLIVEIRA POLO 8

EF JACIRA MENDES POLO 8

EF JOSÉ INÁCIO POLO 8

EF JOSÉ LEÔNCIO POLO 8

ETI RAIMUNDO NONATO LINHARES POLO 8
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UNIDADE ESCOLAR POLO

CEI DARCY RIBEIRO POLO 9

CEI DOLORES LUSTOSA POLO 9

CEI DOMINGOS OLÍMPIO POLO 9

CEI DINORA GONDIM LINS ARAGÃO POLO 9

CEI TEREZINHA DE JESUS PONTE ARAGÃO POLO 9

EF EMÍLIO SENDIM POLO 9

EF MOCINHA RODRIGUES POLO 9

EF YEDDA FROTA POLO 9

EF GERARDO RODRIGUES POLO 10

EF MARIA DIAS IBIAPINA POLO 10

EF NETINHA CASTELO POLO 10

EF DELIZA LOPES POLO 11

ETI ALZIRA BRAGA POLO 11

EF ODETE BARROSO POLO 12

ETI MARIA DE FÁTIMA SOUZA SILVA POLO 12

EF MANOEL MARINHO POLO 13

EF PERY FROTA POLO 14

ETI JOSÉ PEREGRINO POLO 14

CEI ARMANDO FREITAS POLO 15

CEI IVONIR AGUIAR POLO 15

CEI JOSÉ LOURENÇO DA SILVA POLO 15

CEI ONEIDE PESSOA POLO 15

EF DINORAH RAMOS POLO 15

EF OSMAR DE SÁ PONTE POLO 15

CEI JACYRA PIMENTEL GOMES POLO 16

CEI JEAN TOREZ TRINDADE NETO POLO 16

CEI TEREZINHA RODRIGUES DA SILVA POLO 16

EF CARLOS JEREISSATI POLO 16

EF MARIA DAS GRAÇAS POLO 16

EF PAULO ARAGÃO POLO 16

CEI GUARACY PARENTE POLO 17

CEI PADRE JOÃO MENDES LIRA POLO 17

EF PADRE OSVALDO CHAVES POLO 17

CEI MARIA LUCIANA LOPES LIMA POLO 18

ETI MARIA DORILENE ARRUDA ARAGÃO POLO 18

CEI IRMÃ ANÍSIA ROCHA POLO 19

CEI MARIA JOSÉ CARNEIRO POLO 19

EF JOSÉ PARENTE PRADO POLO 19

ETI MARIA JOSÉ SANTOS FERREIRA GOMES POLO 20
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UNIDADE ESCOLAR POLO

CEI MARIA MENEZES CRISTINO POLO 20

EF PADRE PALHANO POLO 20

EF ANTENOR NASPOLINI POLO 21

EF JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES POLO 21

CEI JOAQUIM ELIAS POLO 22

EF ARAÚJO CHAVES POLO 22

EF FRANCISCO MONTE POLO 22

EF FREDERICO AUTO CORREIA POLO 22

EF MASSILON SABOIA POLO 22

ETI JOÃO DE DEUS POLO 22

CEI MARIA HELENA POLO 23

CEI MARIA LAIS POLO 23

CEI MIGUEL JOCÉLIO POLO 23

ETI LEONEL BRIZOLA POLO 23

ETI EDGAR LINHARES POLO 23

CEI FRANCISCO CLEMENTE POLO 24

EF RAIMUNDO NONATO SALES POLO 24

CEI SÉRGIO BARBOSA POLO 25

EF MARIA DO CARMO ANDRADE POLO 25

ETI TEODORO SOARES POLO 25

BRINQUEDOTECA / AABB / VILA OLÍMPICA / PALÁCIO DE LÍNGUAS / AVALIAÇÃO
EXTERNA POLO 26

3.17. O resultado preliminar das inscrições, com a relação as inscrições deferidas e indeferidas e a
respectiva motivação, serão publicado na data prevista no Anexo I, cabendo recurso na forma do item
9 deste Edital.

3.18. Será indeferida a inscrição do candidato que não anexar a documentação obrigatória prevista no
subitem 3.2 ou que a anexar de forma ilegível ou incompleta.

4. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DO ATENDIMENTO
ESPECIAL

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição na presente Seleção.

4.2. De acordo com o art. 1º, § 1º, do Decreto Federal nº 9.508/2018, o candidato com deficiência
concorrerá a todas as vagas, sendo-lhe reservado o percentual mínimo de 5% (cinco por cento), em face
da classificação obtida.

4.2.1. Tratando-se de banco de recursos humanos sem número predeterminado de vagas, a reserva de
que trata o subitem 4.2 será efetivada no momento das convocações, ficando destinada aos candidatos
com deficiência a 5ª (quinta) convocação de cada cargo/área e, a partir desta, a cada intervalo de 20
(vinte) convocações.

4.3. Às pessoas com deficiência que pretenderem fazer uso das prerrogativas facultadas pelo art. 37,
inciso VIII, da Constituição Federal e pelo Decreto Federal nº 9.508/2018 é assegurado o direito de
inscrição na presente Seleção, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições objeto da
função.
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4.4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas
no art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

4.5. No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar essa condição na Ficha de
Inscrição e anexar laudo médico, emitido há no máximo 12 (doze) meses, atestando a espécie e o grau

ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência. O laudo ficará anexado à
Ficha de Inscrição.

4.6. Caso o candidato não anexe o laudo médico, não será considerado apto a concorrer às vagas
reservadas, ainda que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição.

4.7. Serão eliminados da lista de pessoas com deficiência os candidatos cuja deficiência especificada
no formulário de inscrição não for comprovada mediante o envio do laudo médico, permanecendo,
contudo, na lista de ampla concorrência, desde que atendidos os demais requisitos.

4.8. O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, na forma deste
Edital, não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

4.9. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção
simples, do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.

4.10. A compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo será aferida por ocasião da
contratação, mediante avaliação por profissional ou equipe designada pela Administração Municipal,
observado o art. 5º do Decreto Federal nº 9.508/2018.

4.11. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas a pessoas com deficiência, estas
serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.

4.12. Os casos omissos neste Edital, em relação às pessoas com deficiência, obedecerão ao disposto
no Decreto Federal nº 9.508/2018.

4.13. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova objetiva deverá
requerê-lo no ato da inscrição, em campo próprio do sistema, indicando os recursos necessários (tais
como prova ampliada, ledor, transcritor, intérprete de Libras, mobiliário acessível, sala de fácil acesso
ou tempo adicional) e anexando laudo médico que justifique o atendimento solicitado.

4.14. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova deverá requerê-lo
no ato da inscrição, sendo-lhe assegurado, nos termos da Lei Federal nº 13.872/2019, o direito de
amamentar, com a devida compensação do tempo despendido, observado o limite de 1 (uma) hora,
mediante a presença de acompanhante adulto responsável pela guarda da criança.

4.15. A candidata gestante, o candidato com mobilidade reduzida temporária e o candidato em situação
de saúde que demande atendimento diferenciado deverão observar o mesmo procedimento previsto no
subitem 4.13.

4.16.O requerimento de atendimento especial será analisado pela Comissão Organizadora e Executora,
observados os critérios de viabilidade e razoabilidade, e o resultado será divulgado juntamente com o
resultado das inscrições.

4.17. A concessão de atendimento especial não implica, em nenhuma hipótese, alteração dos critérios
de avaliação e de aprovação estabelecidos neste Edital.

5. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO

5.1. A Seleção Pública efetivar-se-á em 2 (duas) etapas, para todas as áreas, sendo:

a) Primeira Etapa – prova objetiva, de caráter eliminatória e classificatória, com o conteúdo
programático constante do Anexo II;
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b) Segunda Etapa – análise e avaliação de títulos e documentos, de caráter classificatória, observados
os critérios objetivos constantes do Anexo III.

5.2. Somente serão submetidos à Segunda Etapa os títulos dos candidatos aprovados na Primeira
Etapa.

5.3. A verificação do atendimento aos requisitos de escolaridade e habilitação previstos no subitem 2.2
tem caráter eliminatório, sendo eliminado o candidato que não os comprovar, em qualquer fase do
certame.

5.4. A Nota Final (NF) do candidato corresponderá à soma da Nota da Prova Objetiva (NPO) com a
Nota da Avaliação de Títulos (NT), na forma da fórmula: NF = NPO + NT.

5.5 Para fins da pontuação acumulada para a Segunda Etapa, segue abaixo, a pontuação por
quantidade de acertos da Primeira Etapa

SITUAÇÃO QUANTIDADE DE ACERTOS
DAS PROVAS P1 e P2 PONTUAÇÃO

Desclassificado 0 a 15 acertos -

Classificados para a Segunda
Etapa

16 a 26 acertos 10 pontos

27 a 37 acertos 20 pontos

38 a 48 acertos 30 pontos

49 a 59 acertos 40 pontos

60 a 70 acertos 50 pontos

6. DA PROVA OBJETIVA

6.1. Será aplicada uma prova objetiva de conhecimentos básicos (P1), com 30 (trinta) questões, e uma
prova objetiva de conhecimentos específicos (P2), com 40 (quarenta) questões, ambas de múltipla
escolha com 4 (quatro) alternativas (A, B, C e D), de caráter eliminatório e classificatório, cujos conteúdos
programáticos constam no Anexo II deste Edital.

6.2. A pontuação da prova de objetiva é de acordo com item 5.5, totalizando o máximo de 50 (cinquenta)
pontos.
6.3. Serão considerados aprovados na Primeira Etapa os candidatos que, cumulativamente:

a) obtiverem, no conjunto das provas P1 e P2, a quantidade de acertos de acordo com subitem 5.5
(isto é, acertar, pelo menos 16 das 70 questões objetivas).
b) atenderem aos requisitos de escolaridade e habilitação estabelecidos no subitem 2.2 deste Edital.
6.4. Será eliminado o candidato que não atender ao disposto no subitem 5.5, bem como aquele que
faltar à prova ou incorrer em qualquer das hipóteses de eliminação previstas neste Edital.

7. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

7.1. A prova objetiva será aplicada na cidade de Sobral/CE no dia 6 de dezembro de 2026 (domingo),
no horário das 8h às 12h (horário de Brasília), com duração de 4 (quatro) horas.
7.2. O local de realização da prova será divulgado no endereço eletrônico:
https://eduforma.org.br/concurso-professores-sobral, na data prevista no Anexo I, sendo de
responsabilidade exclusiva do candidato a sua consulta.

7.3. Os portões serão abertos às 7h e fechados às 7h40 (horário de Brasília), para a realização dos
procedimentos operacionais do certame no interior das salas de prova.
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7.4. É proibida a entrada do candidato no local de provas após o fechamento dos portões.

7.5. O candidato deverá apresentar-se ao local de prova munido de caneta esferográfica de material
transparente, com tinta azul ou preta, e de documento oficial de identidade original com foto ou
Carteira Nacional de Habilitação com foto.

7.6.Não serão aceitos como documento oficial de identidade: certidões de nascimento ou de casamento,
certificado de reservista, CPF, título eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em versão digital e
Carteira de Trabalho e Previdência Social em modelo digital.

7.7. O documento de identidade original deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com
clareza, a identificação do candidato, e deverá conter, obrigatoriamente, a sua fotografia.

7.8. Os candidatos deverão apresentar-se trajados de forma adequada ao ambiente de realização de
prova, sendo vedada a utilização de trajes de banho, bonés, chapéus, gorros e similares.

7.9. Durante a realização da prova objetiva não será admitido, sob pena de eliminação do certame,
que o candidato porte equipamentos eletrônicos (telefone celular, smartphone, calculadora, tablet, pen
drive, mp3 player, fones de ouvido, qualquer tipo de relógio digital ou analógico, agenda eletrônica,
notebook, receptor ou transmissor de dados e mensagens, gravador e similares), lápis, borracha,
revistas, jornais, livros, impressos em geral ou qualquer outro tipo de publicação, óculos esportivos,
bonés, chapéus, lenços de cabelo, bandanas ou outros objetos. Caso o candidato, ao entrar na sala de
prova, porte consigo algum desses equipamentos ou objetos, deverá observar as seguintes rotinas:

a) os equipamentos deverão ser desligados;
b) os equipamentos de menor volume deverão, obrigatoriamente, ser colocados em embalagem porta-
objetos disponibilizada pelo fiscal no ingresso do candidato na sala;
c) todos os equipamentos e objetos deverão ser acomodados embaixo da carteira do candidato;
d) os objetos colocados embaixo da carteira somente poderão ser retirados pelo candidato após a
entrega da folha de respostas e do caderno de prova, ao sair da sala em caráter definitivo.
7.10. Se o candidato for flagrado portando os objetos de que trata o subitem 7.9, a fiscalização deverá
recolhê-los, vistoriá-los e, se estiverem nas condições ali estabelecidas, acomodá-los em embalagem
porta-objetos, providenciando sua guarda embaixo da carteira do candidato.

7.10.1. Caso o candidato flagrado se negue a entregar os objetos, não permita a realização da vistoria
ou a vistoria identifique que o objeto não se encontra nas condições estabelecidas no subitem 7.9, o
candidato será eliminado.
7.11. Não se enquadram nas exigências de proibição: cédulas, lanches, água e carteira de cédulas ou
de documentos, desde que não contenham material relacionado com as provas.

7.12. Será sumariamente eliminado o candidato cujo aparelho celular, relógio ou outro equipamento
venha a emitir som de chamada, despertador ou similar, desde que identificado por integrante da equipe
de fiscalização, no intervalo compreendido entre o início da prova e a saída definitiva do candidato da
sala.

7.13. O candidato não poderá copiar o gabarito de sua prova em papel, em qualquer outro material ou
no próprio corpo, sob pena de eliminação do certame, conforme as circunstâncias.

7.14. A equipe Organizadora e Executora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou
equipamentos eletrônicos colocados embaixo da carteira, nem por danos a eles causados durante a
realização da prova.

7.15. O horário de início da distribuição da folha de respostas, único documento válido para a correção
da prova objetiva, será determinado pela Comissão Organizadora e Executora do certame.

7.16. Com relação à folha de respostas da prova objetiva, é de inteira responsabilidade do candidato:

a) marcar as respostas das questões e assinar no campo "Assinatura do candidato";
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b) fazer a leitura atenta de todos os dados (nome completo, CPF, cargo de opção e outros), informações
e instruções nela contidas;
c) comunicar ao fiscal de sala, imediatamente após a entrega, a existência, em campos impressos da
folha de respostas, de dados ou informações que não lhe digam respeito; no caso de troca de folha de
respostas, serão adotadas providências para que seja entregue folha de respostas reserva ao candidato
reclamante;
d) conferir os dados da folha de respostas; se houver troca de folhas no ato da distribuição e o candidato
não comunicar o fato ao fiscal, será responsabilizado pela omissão e, consequentemente, eliminado do
certame;
e) marcar, utilizando caneta esferográfica com tubo de tinta e invólucro fabricados em material
transparente, de tinta azul ou preta, as respostas da prova objetiva na folha de respostas, assinalando,
para cada questão, o espaço correspondente à alternativa escolhida.
7.16.1. Não haverá substituição das folhas de respostas em razão de erro do candidato.

7.16.2. Será atribuída nota zero à questão cuja resposta não corresponda ao gabarito oficial definitivo,
que contenha emenda ou rasura, que não apresente resposta assinalada, que contenha mais de um
espaço preenchido, qualquer que seja o tipo de preenchimento (total, parcial ou por um simples ponto),
ou que, em razão da marcação, não possa ser lida eletronicamente.

7.17. O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de prova após decorrida 1 (uma)
hora do seu início, sendo-lhe permitido levar o caderno de questões somente após decorridas 3 (três)
horas do início da prova.

7.18. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão sair juntos, após aposição de suas
assinaturas em Ata. O candidato que não observar esta disposição, insistindo em sair do local de
aplicação das provas, deverá assinar Termo de Desistência da Seleção Pública e, caso se negue, será
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos fiscais de sala e pelo Coordenador Local, sendo o
candidato excluído da seleção pública.

7.19. O gabarito oficial preliminar será divulgado na data prevista no Anexo I, no Diário Oficial do
Município e no endereço eletrônico da Seleção.

7.20. Será eliminado do certame, sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste Edital, o candidato
que:

a) faltar à prova objetiva ou chegar após o fechamento dos portões;
b) não apresentar documento oficial de identificação nos termos dos subitens 7.5 a 7.7;
c) utilizar-se de meio fraudulento, comunicar-se com outro candidato ou consultar material não permitido;
d) ausentar-se da sala sem o acompanhamento de fiscal ou antes do prazo previsto no subitem 7.17;
e) desacatar ou tratar com desrespeito os membros da Comissão, fiscais ou autoridades presentes;
f) descumprir as disposições dos subitens 7.9 a 7.13 e 7.18.

8. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

8.1. A avaliação de títulos, de caráter classificatório, será realizada com base nos documentos
anexados pelo candidato no ato da inscrição, observados os critérios objetivos do Anexo III deste Edital,
e valerá, no máximo, 50 (cinquenta) pontos.

8.2. Somente serão avaliados os títulos dos candidatos aprovados na prova objetiva. Não serão aceitos
documentos apresentados após o encerramento do período de inscrições.

8.3. A experiência profissional poderá ser comprovada por meio de declaração em papel timbrado,
assinada pelo empregador ou responsável, ou por cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social,
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na qual constem o início e o término da experiência, bem como as informações mínimas de identificação
(nome completo, CPF e função exercida).

8.4. A declaração de experiência como professor na rede municipal de ensino de Sobral, para fins do
item 4 do quadro de pontuação do Anexo III, deverá ser obtida junto à Coordenadoria de Gestão e
Valorização de Pessoas (COGEV/SME), mediante solicitação pelo formulário disponível no endereço
https://forms.gle/Y8mMzzJaYFw9zC2TA.
8.4.1. A solicitação de que trata o subitem 8.4 deverá ser realizada com antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis em relação ao encerramento do período de inscrições, não se responsabilizando a
Administração pela impossibilidade de emissão da declaração em prazo inferior.

8.5. A declaração de experiência como professor na rede municipal de ensino de Sobral de acordo com
o cargo pretendido, para fins do item 5 do quadro de pontuação do Anexo III, deverá ser emitida
diretamente pela unidade escolar em que o candidato exerceu a função, conforme modelo do Anexo VI,
contendo obrigatoriamente:

a) o nome completo e o CPF do candidato;
b) o cargo ou a função exercida, com indicação da área de atuação;
c) o período de atuação, com data de início e de término;
d) a assinatura e o carimbo do diretor escolar.
8.6. A experiência será computada apenas no período compreendido entre os anos de 2016 e 2026.
8.7. Períodos concomitantes em unidades escolares diversas (datas iguais ou que se cruzem) serão
computados uma única vez, não se admitindo a soma de tempos simultâneos.

8.8. Para fins de pontuação, considerar-se-á 1 (um) ano de experiência o período igual ou superior a 6
(seis) meses de exercício dentro do mesmo ano civil; períodos inferiores a 6 (seis) meses não serão
computados.

8.9. O tempo de experiência na rede municipal de ensino de Sobral poderá ser somado entre diferentes
unidades escolares, respeitados os critérios dos subitens 8.4 a 8.8 e os limites máximos de pontuação
fixados no Anexo III.

8.10. Para acumular a pontuação dos itens 4 e 5 do quadro do Anexo III, o candidato deverá apresentar
duas declarações distintas, cada uma comprovando exatamente o critério correspondente. Não haverá
cumulação se apresentada uma única declaração destinada a comprovar ambos os critérios
simultaneamente.

8.11. Os diplomas e certificados de Especialização, Mestrado e Doutorado são cumulativos dentro dos
respectivos campos de pontuação, observados os limites do Anexo III.

8.12. Não serão pontuados documentos ilegíveis, incompletos, sem identificação do emissor, sem
assinatura ou que não permitam a aferição do período e da função exercida.

8.13. O relatório de inscrição verificada, com a pontuação atribuída, será disponibilizado após a
publicação do resultado preliminar.

9. DOS RECURSOS

9.1. Admitir-se-á recurso administrativo, dirigido à Comissão Organizadora e Executora, contra:

a) o indeferimento da inscrição;
b) o indeferimento do requerimento de atendimento especial;
c) a formulação ou o conteúdo de questão e o gabarito oficial preliminar da prova objetiva;
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d) o resultado preliminar da Seleção, abrangendo a nota da prova objetiva e a pontuação da avaliação
de títulos.

9.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias, contados da data da divulgação do
ato impugnado, das 8h do primeiro dia às 17h do segundo e último dia do prazo recursal, observadas as
datas do Anexo I.
9.3. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente mediante preenchimento de formulário digital
disponibilizado no endereço https://eduforma.org.br/concurso-professores-sobral, conformemodelo
do Anexo V.
9.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato contra cada um dos eventos referidos no subitem
9.1, devendo o recurso ser individual, devidamente fundamentado e conter a indicação precisa do ponto
impugnado.

9.5. Não serão conhecidos os recursos: interpostos fora do prazo; apresentados por meio diverso do
formulário digital específico; sem fundamentação; que contenham ofensa a membros da Comissão; ou
que veiculem pedido de reconsideração de decisão já proferida em recurso.

9.6. A questão da prova objetiva que vier a ser anulada terá sua pontuação atribuída a todos os
candidatos que tiverem suas provas corrigidas, independentemente de terem acertado ou não a questão
segundo o gabarito oficial preliminar.

9.7. Havendo alteração do gabarito oficial preliminar, as provas serão corrigidas de acordo com o
gabarito oficial definitivo.

9.8. A decisão relativa ao julgamento do recurso, quando de interesse de mais de um candidato, será
dada a conhecer coletivamente.

9.9. A Comissão Organizadora e Executora é a instância única e definitiva para o julgamento dos
recursos referentes a esta seleção pública, não cabendo recurso adicional na esfera administrativa.

10. DO RESULTADO FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO

10.1. O resultado final da seleção pública consistirá na listagem de classificação geral, por cargo/área
de atuação, em ordem decrescente de Nota Final, contendo os nomes dos candidatos que concorrem
pela ampla concorrência e pelas vagas reservadas às pessoas com deficiência, esta em lista específica.

10.2. A Nota Final observará a fórmula do subitem 5.4 (NF = NPO + NT), correspondendo ao máximo
de 100 (cem) pontos.

10.3. Em caso de igualdade da Nota Final entre candidatos optantes pelo mesmo cargo/área, serão
adotados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição nesta seleção, conforme o
art. 27, parágrafo único, da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);
b) maior nota na prova objetiva;
c) maior nota na avaliação de títulos;
d) maior tempo de experiência docente comprovado;
e) maior idade, considerados dia, mês e ano de nascimento.
10.4. A relação dos candidatos aprovados, com a respectiva pontuação, será publicada no Diário Oficial
do Município e no endereço eletrônico da Seleção, conforme o cronograma do Anexo I.
10.5. A classificação far-se-á em lista única por cargo/área de atuação, servindo o polo indicado no ato
da inscrição como referência preferencial para a lotação, sem gerar direito subjetivo à designação em
unidade determinada.
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11. DA CONVOCAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

11.1. A convocação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação por cargo/área, observados a
existência de carência, o interesse e a conveniência da Administração e a disponibilidade orçamentária.

11.2. A convocação será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do Município e no endereço
eletrônico da SME, podendo ser complementada, em caráter meramente auxiliar, por comunicação ao
telefone ou ao endereço eletrônico informados na inscrição, sendo de responsabilidade do candidato
manter tais dados atualizados junto à SME.

11.3. O candidato convocado deverá comparecer ao local indicado no prazo de 3 (três) dias úteis,
contados da publicação da convocação, e apresentar a documentação exigida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, salvo prazo diverso expressamente fixado no ato convocatório.

11.4. O não comparecimento no prazo do subitem 11.3, a manifestação expressa de desistência ou a
não apresentação da documentação exigida implicarão a reclassificação do candidato para o final da
lista, por uma única vez; a reincidência acarretará a eliminação do candidato do certame.

11.5. Por ocasião da contratação, o candidato deverá apresentar, no mínimo:

a) documento oficial de identidade e CPF;
b) comprovante de quitação eleitoral e, se do sexo masculino, com o serviço militar;
c) documento comprobatório da escolaridade e da habilitação exigidas no subitem 2.2, em original ou
cópia autenticada;
d) certidão de antecedentes criminais atualizada;
e) comprovante de inscrição no PIS/PASEP, quando houver;
f) declaração de não acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas;
g) atestado de aptidão emitido em inspeção médica admissional, quando exigida;
h) demais documentos exigidos pelo setor competente da Administração Municipal.
11.6. A contratação fica condicionada à comprovação do atendimento de todos os requisitos previstos
no subitem 1.5 deste Edital.

11.7. As contratações somente ocorrerão observado o disposto no subitem 1.11 deste Edital, em
conformidade com o art. 73, inciso V, da Lei Federal nº 9.504/1997.

11.8. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na forma da Lei Municipal, por iniciativa do
contratado, por conveniência da Administração, pelo término da carência que motivou a contratação ou
nas hipóteses do subitem 1.6, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A aprovação e a classificação final nesta seleção não asseguram ao candidato o direito à
contratação, mas tão somente a expectativa de ser contratado, mediante o interesse e a conveniência
administrativa.

12.2. O Município de Sobral reserva-se o direito de proceder às contratações em número que atenda ao
interesse e às necessidades do serviço, bem como à lotação dos contratados, no período de validade
do processo seletivo.

12.3. A inexatidão das declarações e a irregularidade da documentação, ainda que verificadas
posteriormente, eliminarão o candidato do processo, em qualquer etapa, anulando-se todos os atos dela
decorrentes.
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12.4. A presente Seleção Pública terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação da
homologação do resultado final, podendo ser prorrogada por até igual período, a critério da
Administração.

12.5. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, aditivos,
avisos, comunicados e convocações relativos ao processo seletivo.

12.6. A Comissão Organizadora e Executora do processo seletivo será composta pela equipe técnica da
Secretaria Municipal da Educação de Sobral, conforme Portaria publicada no Diário Oficial do Município,
sendo responsável por todos os atos de decisão da presente seleção, especialmente pelo julgamento
da documentação apresentada pelos candidatos.

12.7. A inscrição do candidato implica a aceitação das normas previstas para esta Seleção Pública
Simplificada contidas neste Edital, nos comunicados e em outros instrumentos a serem publicados, aos
quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.

12.8. Caberá impugnação ao presente Edital no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados de sua
publicação, mediante requerimento fundamentado dirigido à Comissão Organizadora e Executora, na
forma prevista no Anexo I.

12.9. Caso necessário, a Comissão Organizadora e Executora poderá realizar diligências junto ao
Conselho Municipal de Educação e a outros órgãos fiscalizadores, a fim de se certificar acerca da
regularidade das instituições de ensino e dos respectivos documentos.

12.10. Os dados pessoais fornecidos pelos candidatos serão tratados exclusivamente para as
finalidades deste processo seletivo, observados a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e os princípios da
publicidade e da transparência que regem os atos administrativos.

12.11.Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e Executora desta
Seleção Pública, observados os princípios e as normas que regem a Administração Pública.

12.12. Fica eleito o foro da Comarca de Sobral/CE para dirimir eventuais questões oriundas deste Edital,
com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

12.13. Fazem parte integrante do presente Edital:

ANEXO I – CRONOGRAMA GERAL DA SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA;
ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO;
ANEXO III – QUADRO DE REFERÊNCIA PARA ANÁLISE CURRICULAR;
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE
PARTICIPAÇÃO DA SELEÇÃO;
ANEXO V – MODELO DE RECURSO;
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DOCENTE (UNIDADE
ESCOLAR).

Sobral/CE, 08 de outubro de 2026.

CYNIRA KEZIA RODRIGUES PONTE SAMPAIO
Secretária Municipal da Educação

HAMILTON VALE LEITÃO
Presidente da EDUFORMA
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ANEXO I AO EDITAL Nº 08/2026 – SME/EDUFORMA

CRONOGRAMA GERAL DA SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA

ORD. ATIVIDADE DATA/PERÍODO LOCAL

01 Prazo para impugnação ao Edital até 16/10/2026 https://eduforma.org.br/concurso-
professores-sobral

02 Inscrições on-line 17 a 23/10/2026 https://selecao.sobral.ce.gov.br/ins
cricao/inicio/selecao:1101

03
Divulgação do resultado preliminar das
inscrições (deferimento/indeferimento) e
dos pedidos de atendimento especial

28/10/2026 https://educacao.sobral.ce.gov.br/

04 Interposição de recurso contra o
resultado preliminar das inscrições

29/10/2026 e
30/10/2026

https://eduforma.org.br/concurso-
professores-sobral

05 Divulgação do resultado definitivo das
inscrições 04/11/2026 https://educacao.sobral.ce.gov.br/

06 Envio de documentação para análise de
Títulos

05/11/2026 a
10/11/2026

https://selecao.sobral.ce.gov.br/ins
cricao/inicio/selecao:1102

07 Aplicação da prova objetiva (Primeira
Etapa)

06/12/2026 – 8h às
12h https://educacao.sobral.ce.gov.br/

08 Divulgação dos locais da prova objetiva. 13/11/2026 https://eduforma.org.br/concurso-
professores-sobral

09 Divulgação do gabarito oficial preliminar 06/12/2026 https://educacao.sobral.ce.gov.br/

10 Interposição de recurso contra o gabarito
oficial preliminar 07/12/2026 https://eduforma.org.br/concurso-

professores-sobral

11
Divulgação do gabarito oficial definitivo e
do resultado preliminar da Seleção (prova
objetiva e títulos)

15/12/2026 https://educacao.sobral.ce.gov.br/

12 Interposição de recurso contra o
resultado preliminar da Seleção 16 e 17/12/2026 https://eduforma.org.br/concurso-

professores-sobral

13 Divulgação do recurso contra o resultado
preliminar da Seleção 21/12/2026 https://educacao.sobral.ce.gov.br/

14 Divulgação do resultado final e
homologação 22/12/2026 Diário Oficial do Município e

educacao.sobral.ce.gov.br

Todas as publicações ocorrerão no sítio eletrônico da SME, sendo o acompanhamento de inteira
responsabilidade do candidato.


